
Tc E TRIBUNAL DE CONTASna ramon no ESPIRITO sam

CONT RATO Nº 0132019

CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO Do ESPiRrro
SANTO — TCEESES E A EMPRESA
EP IMAGEM LTDA — E, NA
QUALIDADE DE CONTRATANTE E
CONTRATADA RESPECTIVAMENTE,
PARA O FIM EXPRESSO NAS
CLÁUSULAS QUE O INTEGRAM.

O TRIBUNAL DE CONTAS Do ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de
direito público, com sede na Rua Joá Alexandre Buaiz, nº 157, CEP 29356-933,
Enseada do Suá, Vitória-ES, inscrito no CNPJ-MF sob o nº 28.483,014IOOO1-22,
duravam denominado CONTRATANTE neste ato representado por seu
Conselheiro Presidente, Exmº. Sr- SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO, e de
outro lado, a empresa EP IMAGEM LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado,
com sede na SiA Trecho 03, tote 6251695, Bloco B, Salas 217—219, Zona Indusu'id,
GuaràIDF, CEP 71 .200—030, inscrita no CNPJ sob nº 20-285.295!0001—05, doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. ERNAN FARIAS
PiNl-IEIRO, inscrito no CPF nº 719.339.481-91, CNH nº 023.972.126—48
DET RANIDF , resolvem firmar este Contrato nos termos do procedimento licitatório
do Pregão Eletrônico nº 00612019, Processo TC nº 052412019, confonne a Lei nº
8.666” 993 e Lei nº 1052012002, que se regerá mediante as cláusulas e condições
que subseguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 —Constituicbjetodeote insmmientoacontrataçãodeenmresaespecializadana
prestação de serviços de apoio administrativo para realização de atividades de
conversão de processos iisicos em eieh'õnicos, compreendendo as operações de
recebimento, higienização, digitalização, conferência, validação, tratamto,
certiâcação digital com assinatura eletrônica e devolução ao Tribunal de Contas do
Estado do Espirito Santo, conforme especilimções estabelecidas no Anexo I do
Edital do Pregão Eieaõnico nº 0032019 e no Anexo I deste Contrato.ª
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CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1 — Fazem parte integrante deste Contrato todos os documentos e instruções que
compõem o Processo TC nº 05242019, completando—o para todos os tios de direito,
independente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 - As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta das
Ações 2017, Elemento de Despesa 339039 do orçamento do Tribunal de Contas do
Estado do Espirito Santo.

CLÁUSULA QUARTA - oo REGIIIE DE execuçâo

4.1 - Fica estabelecida a forma de execução indireta no regime de empreitada por
preço unitário, nos termos do art 10, inc. II, “b“ da Lei nº 8666/1993.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGENCIA

5.1 - O prazo de vigência deste Contrato é 12 (doze) meses;

5.2 — O inicio da execução contratual ocorrerá no dia seguinte ao da publicação do
extrato do Contrato no Diário Cheia! Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado
do Espirito Santo; e

5.3 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado, a critério do CONTRATANTE,
conforme as previsões do art. 57, inciso II da Lei nº. 866611993.

CLÁUSULA sexTA _ DO VALOR E oo REAJUSTE

6.1 - O valor global estimado do Contrato corresponde a R$ 171.360,00 (cento e
setenta e um mil, trezentos e sessenta reais);

6.1.1 - O pagamento será efetuado por demanda e de acordo com o(s) preço(s)
consignados na Ata do Pregão Eletrônico Nº 00612019, e no Anexo ! deste
Contrato;

6-2 — O preço do Contrato e tixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses
contados da vigência do Contrato, de acordo com o art. 26 da Lei nº 906910995;

6.3.1 - O valor contratado poderá ser reajustado desde que decorrido um ano,
aoontardadatadoiniciodavigêndaJevandoemconsideraçâooMicede
Preços ao Consumidor Amplo — IPCNIBGE ou outro que venha a substituí—
10;

6.3 - Admitir—se—á o reequiiibrio econõn'u'co—linanoeiro do Contrato, sob os ditames
contidos na Lei nº 8.666I1993;

6.4 - No valor já estão incluídos todos os custos e despesas, dentre eles, mão de
obra, combustivel, direitos trabalhistas, encargos sociais, seguros, impostos, taxas e
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quaisquer outros custos, bem como demais despesas necessárias a perfeita
conclusão do objeto contratado;

6.5 — Os reajustes a que a CONTRATADA iizer jus e que não forem solicitados
durante a vigência do Contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da
prorrogação contramal ou com o encerramnto do Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - oo PAoAnENTo

7.1 - Os pagamentos serão efetuados de acordo com os senriços efetivamente
prestados, comfovados pelo Fiscal do Contrato;

7.1.1 - O pagamento será mensal, mediante o fornecimento ao
CONTRATANTE de NOTA F lSCAUFATURA, documentos de regularidade
fiscal exigidos pelo art. 29 da Lei nº 866611993, bem como o relatório de
adimplemento de encargos;

7.1.2 — A nota lim! não poderá conter rasuras ou emendas, deverá ser emitida
em nome do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, com a descrição
dos serviços executados, fazendo constar o número do Contrato;

7.1.3 — O relatório de adimplemento de encargos deverá ser encaminhado com
os elementos especiiioados no caput do art 1º da Lei nº 5.383“ 997.

7.2 - Os documentos serão conferidos e visados, encaminhados para
processamento e pagamento no prazo de 20 (vinte) dias corridos após a
respectiva apresentação;

7-3 - Após o zoº (vigésimo) dia corrido do processamento será paga "xiita
tinanceira nos seguintes termos:

VII = VF :: 0,33 : ND
100

Onde:

VM = Valor da Multa Financeira;

VF = Valor da Nota Fiscal;

N[) = Número de dias em atraso.

7.3 - A NOTA FiSCAIJFATURA deverá conter o mesmo CNPJ apresentado para
credenciamento e a mesma Razão Social do Contrato Social, Ato Constitutivo ou
Estatuto apresentado no ato do Credenciamento;

7.4 - Qualquer alteração feita no Contrato social. ato constitutivo ou estando que
moditique as infomações registradas no processo deverá ser comunicada ao
CONTRATANTE, mediante docun'rentação própria, para apreciação da autoridade
competente;

7.5 — No tarde da NOTA FISCAUFATURA deverá constar, obdgatorianente, o
número do Contrato, o(s) objeto(s), os valores unitários e totais;

7.6 - Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) iiscaI(ais), ou outraªAssinado digitalmente. Conferência em www.tce.es.gov.br  Identificador: 71DD8-BF28C-DB4F5
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circunstância impeditiva, o(s) mesmas) licarão aguardando providências da
CONTRATADA para coneção; o recebimento deiinitivo será suspenso, ficando
estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data da
regularização da pendência;

7.7 - O CONTRATANTE poderá deduzir do pagamento irrportâncias que a quaquer
titulo lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumrimento de
suas obrigações;

7.8 - Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas
condições previstas no edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação;
7.9 — O CONTRATANTE descontará, do valor devido, as retenções previstas na
legislação tributária e previdenciária vigente à época do pagamento;

7-10 - O pagamento referente ao valor da NOTA FISCALIFATURA somnte será
feito através de Ordem Bancária, no banco: SICOOB - 756, agência nº 4198,
conta corrente nº 10.000-5, iicando a CONTRATADA responsável por avisar
qualquer alteração das infomações bancárias.

CLÁUSULA OITAVA - DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO ACORDO DE
niver. DE senvrços
8.1 - Das Especilicações dos Serviços

8.1 - As especificações dos serviços, correspondem aos descriminados no
Termo de Referência — Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 0062019,
bem como os estabelecidos neste Contrato;

8.2 - Do local da prestação dos serviços

8.2.1 - Os serviços deverão ser executados nas dependências do Tribunal de
Contas do Estado do Espírito Santo, locaiizado na Rua José Alexandre Buaiz,
nº 157, Enseada do Suá -— Vitória/ES em virtude de sua peculiaridade,
segurança e pela necessidade de preservação e sigilo das informações;

8.2.2 -Osserviçospoderãoserprestados, emdias úteis,,desegundaasexta
feira, das 8:00 às 19:00 horas;

8.2.2.1 — A execução dos serviços poderá se dar em horários e dias diversos
dos estabelecidos no item anterior, desde que previamente acordado entre
as partes;

8.2.2.2 - Conforme previsão constanb do calendário de trabalho Tribunai de
Conta do Estado do Espirito Santo, entre o tina! do mês de dezernbro e inicio
do mês de janeiro de cada ano, ocorre o periodo de recesso das atividades,
durante o qual os serviços de conversão deverão ser suspensos, a rão ser
que as partes tirmem acordo para manutenção dos mesmos durante esse
periodo.

8.2.3 - Os protissionais envolvidos na prestarão dos serviços deverão estar
devidamente identificados por uniformes e crachás da CONTRATADA, queªAssinado digitalmente. Conferência em www.tce.es.gov.br  Identificador: 71DD8-BF28C-DB4F5
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deverão conter o nome do protissionat, foto recente, função, número da carteira
de identidade.

8.3 - Da estrutura para os serviços de digitalização

8.3.1 — Caberá a CONTRATADA disponibilizar a infraestrutura de hardware,
software e recursos humanos necessários à efetiva execução do sewiço,
incluindo conjunto de estações de trabalho em quantidade e espeáticaçâo
técnica adequada, devendo:

8.3.1.1 —- Disponibiiizar central de digitalização de documentação nas
dependências do Tribunal de Contas, corn os recursos quantitativa e
qualitativamente adequados (exernplo: profissionais, scanners, sistema,
softwares e contoutadores, servidores de armazenamento tenporário,
estabitizadores e n1aterial de consurm de escritório como papel,
grampeadores, canetas, tesouras, extratores de grampo, entre outos) para-
atender os volumes e prazos previstos no contrato, responsabitizmdo— —se

pela operacionalizaçâo da linha de produáo de digitalização, bem com
pela permanente manutenção, de modo a evitar qualquer interrupção dos
trabalhos;

8.3.1 .2 - Prestar suporte técnico necessário para a execução dos serviços;

8.3.1.3 - Prirnar peta integração, contrate, rapidez, segurança e qualidade,

proporcionando imagens nítidas, segurança no armazenamento, serviço
eiiciente, rápido e organizado;

8.3.2 — A CONTRATADA deverá disponibilizar a quantidade necessária de
scanners dimensionados para os serviços descritos, devendo utifrzar
equipamentos de alta produtividade, desenvolvidos especiúcamente para este
tipo de atividade, devendo possuir, no mínimo, as seguintes características:

8.3.2.1 - Digitalização: Colorida, Preto/Branco e tons de cinza;

8.3.2.2 - Alimentação automática para documentos com múltiplas folhas;

8.3.2.3 - Digitalização automatica frenm e verso (duplex) em uma única
passada do original;

8.3.2.4 - Capacidade de aceitar papeis de tamnhos e gramaturas diferentes
na mesma bandeja de entrada incluindo; cartões rígidos com e m alto
relevo;

8.3.2.5 — Resolução ótioa mínima de 300 DPI (trezentos pontos por
polegada), tanto na horizontal quanto na vertical;

8.3.2.8 - Suporte de rapel tamnho até A3;

8.3.2.7 — Suporte a dominantes de nuiltipios tamnhos num único tete de
digitalização;

8.3.2.8 - Suportar, no mínimo, os seguintes formatos: TIFF, JPEG, PDF,
PDFIA, PDF pesquisável;

Assinado digitalmente. Conferência em www.tce.es.gov.br  Identificador: 71DD8-BF28C-DB4F5



TC E msma
8.3.2-9 - Soitware sugerido para a edição, manipulação e parametrização
dos arquivos PDF.

8.3.3 - A CONTRATADA deverá providenciar a imediata substituição de
qualquer equipamento em desconformidade com os requisitos técnicos
estabelecidos;

8.3.4 -— Todas as licenças de software, bem conto, todos os equimmentos
necessários ao perfeito e conpleto funcionamento dos serviços deverão ser
fornecidos pelo ticitante vencedor, acompanhado de todos os acessórios,
cabos e componentes necessários à sua completa e adequada instalação;

8.3.5 - Os certitimdos digitais para assirratrrra eletrônica dos processos
convertidos, nos termos previsto no Tem de Referência e neste Contrato
deverão ser adquiridos pela CONTRATADA, com os custos integrairrenhe
arcades por eia, inclusive aqueles relacionados com mnutenção e renovação;

8.3.6 - Os equipamentos de informática, bem com os soitwares utilizada nos
procedimentos de conversão e parametrização dos arquivos gerados deverão
ser compativeis com a infaestrutura de Tecnologia da informação dismniveis
no ambiente computacional do CONTRATANTE e com o Sonware
disponibriizado para inserção dos documentos convertidos (e-TCE-ES)
fazendo-se necessário atender os seguintes requisitos:

8.3.6.1 - Todos os equipamentos que farão conexão com a rede do
CONTRATANTE, como estações de trabalho e notebooks, deverão possuir

suporte à rede wireless no padrão IEEE 802.11ac.

8.3.6.2 - Todos os equipamentos que farão conexão com a rede do
CONTRATANTE, como estações de trabalho e notebooks, deverão ser
mantidos com atualizações de segurança recentes.

8.3.6.3 - Todos os equipamentos que acessarão o e-TCEES deverão possuir
o navegador Chrome instalado, em versão atual e compatível com o
sistema.

8.3.6.4 - As estações de trabaiho e os notebooks deverão possuir sistem
operacional Mndows 7 ou Wrndows 10 e serem mantidos com soitware
antivirus instalado e atualizado.

8.3.6.5 - Todos os equipamentos que farão a assinatura de documntos
eletrônicos através do sistema e—TCEES deverão possuir, em versão sempre

atualizada, o software de Assinatura Elarõnica de Documentos do Tribunai
de Contas, que será disponibilizado pelo CONTRATANTE.

8.3-7 - A CONTRATADA será responsável por qualquer dano causado a
infraestrutura de TI do CONTRATANTE;

8.3.8 - Para manter a linha de produção da central de digitafização em pleno
funcionamento com a quantidade e quam exigidos no Acordo de Níveis
deServiço, oonforrneApêndice It-parte integrantedoTemrode ReMênda e
deste Contrato, a CONTRATADA deverá disponibiiizar recursos hun'ranos e

à
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materiais capazes de executar os serviços de recebimento, higienização,
digitalização, conferência, validação, tratamento, certiticação com assinatura
eletrônica, conversão do processo utilizando o sistema disponibilizado pelo
CONTRATANTE, e devolução dos respectivos autos, concon'litantemente;

8.3.9 - A CONTRATADA deverá disponibiiizar um Supervisor, com tom-ação

superior, preferendalmente em Administração, com experiência oonmrovada
depelomenosº'l (um)anoemserviçosdedigitatizaçãoelouemsistemade
controle de qualidade. Esse proãssional sera o responsável pela execução dos

serviços no iunto ao CONTRATANTE, inclusive quanto aos problems de
qualidade e quantidade dos senriços entregues, e as operações de cerãticaçâo

digital e conversão dos processos em eletrônico. Ainda, Hoara responsável pela
observância e cumprimento dos prazos estabelecidos no Termo de Relierênda
e neste Contrato, na solução de problemas reiacionados à segurança e sigiio
dos processos aoautelados com o CONTRATANTE e pela assinatura eletrônica
nos documentos convertidos.

8.3.9.1 - A comprovação da experiência do Supervisor, citada no item
anterior, será dará por meio de apresentação, por parte da CONTRATADA,

de coma da carteira de trabalho elou declarações de prestação de serviços
nas áreas de qualidade ou digitalização;

8.3.10 - A CONTRATADA deverá nomear preposto para, durante o período de

vigência, representa-lo na execução do Contrato, nos termos descritos no
Termo de Referência e neste Instrumento;

8.4 - Das características dos documentos a serem digitalizados:

8.4.1 - As peças processuais a serem digitalizadas possuem as seguinm
caracteristicas:

8.4.1.1 - Compõem autos de processos;

8.4.12 - Encontram-se enoademadas em volumes com variadas
quantidades de folhas;

8.4.1.3 — As folhas perfuradas;

8.4.1.4 - São folhas tipo carta, ofício, executiva, A4, A3 (maior fomato de

página a ser digitalizada);

8.4.1.5 - Possuem gramaturas variadas;

8.4.1.8 - As folhas podem ser de papa branco, reciclado, catando, etc;

8.4.1 .7 - As folhas podem ter documentos colados ou grampeados;

8.4.1.8 - Pode haver grampos, clipes ou colchetes;

8.4.1 .9 — Pode haver textos digitalizados, manuscritos ou fotocopiados;

8.4.1.10 - Pode haver dowmentos em mau esàdo de conservação e
qualidade;

8.4-1-11- Pode haverfoii'ras com infomações frente e verso;ª
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8.4.1 .12 — Pode haver documentos com baixa legibilidade;

8.4.1 .13 - Os documentos podem estar sujos ou parciz-nmente rasgados;

8.4.1.14 - Podem conter mídias digitais, jornais e plantas arquitetônicas.
Nestes casos, tais objetos terão apenas sua folha inicial digitalizada, com o
número da página, a menos que todo seu conteúdo esteja numerado na
ordem sequencial do processo;

8.4.2 - A avaliação da qualidade dos documentos manuscritos ou oorn baixa
legibilidade será realizada através da qualidade da imagem gerada e não
somente do texto produzido;

8.4.3 - Deverão ser digitalizados todos os documentos contidos nos processos,
tais mmo fotos coloridas ou wnvencionais, folhas tipo surta, Olido, executiva,

A4, A3 e demais, com gramaturas variadas, inclusive decorrentes
grampeadosfencademados em folhas (carteiras de trabalho, oamês do INSS,
revistas, talões de notas fiscais etc.);

8.4-4 - Os textos ou documentos contidos no verso da página também deverão

ser digitalizados, bem como todos os volumes apensos ou anexos. No caso de
páginas com frente e verso, deverão ser descartadas as folhas em branco, as
quais não serão cobradas.

B.S-Dasdefmiçõesdosserviçosaseremexecutadosepmoedimentosde
digitalização:

8.5.1 - Recebimento: consiste no recebimento dos prooessos na sala de

digitalização pela equipe da CONTRATADA. Os processos serão remetidos em
lotes. em quantidades variadas- O recebimento será feito processo a processo,
conferindo a quantidade de volumes de cada um em listagem disponibilizada
no ato da entrega, contendo número do processo e a quantidade de volumes.
Após a mnterência, CONTRATADA deverá confirmar o recebimento de cada

processo em sistema eletrônioo disponibilizado pelo CONTRATANTE;

8.5.2 - Higienização: consiste na preparação do processo para a digitalização
com a desmntagern dos autos, mantendo a formatação original. Deverá ser
feita a retirada de grampos, clips, fitas adesivas e outros objetos apensados ou
afixados nas folhas, bem como a recuperação de partes rasgadas, amassados

e a limpeza dos documentos que porventura estejam sujos;

8.5.3 - Digitalização: é o procedimento de escaneamento das imagens e
textos, capturados frente e verso, quando for o caso, com a operação do
scanner e o manuseio do processo. convertendo-o, em arquivo(s) eletrônico

(3). Os documentos delicados (em papel de seda, por exemplo), fora de padrão
(capas de processos, por exemplo) e os de pequeno porte (guias de
recolhimento, carteira profissional, etc) deverão ser digitalizados em scanner
bandeja, adequado para tais documentos. A digitalização deverá ser feita por
processo e por volume. Desta forma, para cada processo deverá ser gerado,
no mínimo, a mesma quantidade de arquivos eletrônicos que a de volumes, e

cada volume poderá ser dividido em quantas partes (arquivos eletrônicos)
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forem necessárias para o seu enquadramento nas características descrims no
item 5.5 do Tenho de Referência — Das especificações dos arquivos eletrônicos

gerados no processo de conversão.

8.5.4 - Conferência: consiste na cooperação integral das imagens e textos
gerados nos arquivos eletrônicos com o que consta no processo físico, folha a
folha, de forma a garantir que todo conteúdo do processo digitalizado e
gravado no respectivo arquivo, corresponda iielmente ao conteúdo do processo
físico, ou seja, sem ausência, dupliução ou sequenciamento incorreto das
páginas. Nessa etapa, será realizada também a eliminação das minas em
branco e a conferência da qualidade dos arquivos gerados, que consiste em

fazer & ven'iicação, folha a folha, da legibilidade, sobreposição, falta de foco e

correto enquadramento das páginas geradas de acordo com os odginás. Essa
etapa deverá ser realizada por protissional diverso do Operador de Scanner.
imagens com baixa qualidade deverão ser digitaiizadas novamente;

8.5.5 - Validação: consiste checagem e conferênda linal do procedimento de

digitalização a lim de assegurar a fidedignidade do conteúdo gerado nos
arquivos eletrônicos com os originais do processo. Nesta etapa, será
obrigatório o preenchimento do relatório de situação do processo físico
conforme Apêndice lV - parte integrante do Termo de Referência e deste
Contrato, no qual deverão ser relatadas todas as ocorrências observadas no
volume digitalizado. Cada volume deverá conter o seu respectivo relatório,
mesmo naqueles em que não sejam identilicadas ocorrências, situação
assinalada em campo específicº do relatório. O conjunto de relatórios gerados
deverá ser digitalizado, e as peças físicas inseridas no último volume do
processo. O arquivo eletrônico com o conteúdo dos relatórios deverá ser
entregue, nas especificações do item 5.5 do Termo de Referência - Das
especiiiuções dos arquivos eletrônicos gerados no processo de conversão e
inserido como peça processual após o procedimento de conversão;

8.5.8 - Montagem: colocação das peças processuais dentro da respecdva
capa, devidamente fixadas por greccos, bailarinas plásticas, respeitada a
ordem de numeração das folhas, "enterrou-se rigorosamente a forma original;

8.5.7 - Tratamento: consiste na manipulação dos arquivos dos volumes
digitalizados para adequação às especificações técnicas descritas no item 5.5
do Tenno de Referência -— Das especilicações dos arquivos eietrõnicos
gerados no processo de conversão.

8.5.8 - Conversão: trata-se do procedimento de inserção dos arquiva gerados
naempadedignalízação,devidanenteconfendos,validadosetratados,em
sistema própn'o do CONTRATANTE- Os arquivos eletrônicos deverão ser
inseridos na ordem sequencial dos volumes do processo, do menor para o
maior. Caso o volume digitalizado tenha gelado mais de um arquivo (parte),
eles deverão ser inseridos no respectivo sistema também em ordem descente
(exemplo: Volume 1 - Parte 1, Volume 1 — Parte 2, Volume 2 - Parte 1, Volume
2 — Parte 2, etc). Todos os arquivos inseridos no sistema deverão serª
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assinados eletronicamente com o emprego de certilicado digital emitido no
âmbito da lnfraestnrtura de Chaves Públicas Brasileira - ICP — Brasil, aceito

pelo sistema disponibilizado pelo CONTRANTATE e deverão conter no como

“descrição complementar“ a referência do volume e da parte a que ele se
refere. O procedimento de conversão será efetuado no processo prindpal e em
todos os apensos que ele contiver. O detalhamento deste procedimentº está
descrito conforme Apêndice W — parte integrante do Termo de Referência e
deste Contrato;

8.5.9 - Germinação: consiste na declaraáo de que o processo foi digitalizado,

gravado em arquivo eletrônico, e seu conteúdo confere integralmente com os
originais, nos temos previstos no contrato assinado entre as partes, wuforme
modelo previsto no Apêndice lll - parte integrante do Termo de Referência e
deste Contrato. Para moa processo deverá ser elaborado um Termo de
Conversão, que será inserido conto primeiro documento do processo
eletrônico (T ermo de Conversão de Processo Físico em Eletrônico nª
WW), assinado eletronicamente, impresso e inserido ao lina! do último
volume tisico de cada um dos processos;

8.5.10 — Devolução: consiste na remessa dos autos físicos de volta ao Núcleo

de Controle de Documentos — NCD, juntamente com a movimentação dos

processos eletrônicos convertidos após todas as etapas previstas no item 5.4
do Termo de Referência - Das delinições dos serviços a serem executados e

procedimentos de digitalização. Os processos físicos serão devolvidos por
meio listagem manual disponibilizada no ato da entrega, contendo número do
processo e a quantidade de volumes, que deverá ser damos e assinada pelo
responsável pelo recebimento no Núcleo de Controle de Documentos - NCD. A
CONTRATADA deverá disponibilizar todos os arquivos gerados no
procedimento de conversão em local da intranet indicado pelo CONTRATANTE
ou em mídia digital (pen drive, hd externo, dvd, etc) por ele disponibildo;

8.5.11 — A visualização e leitura do documento digitalizado nos processos
convertidos deverá ser idêntica à do original, podendo o CONTRATANTE

rejeitar digitalizações e conversão de processos que não produzam o resultado

esperado elcu a leitura do documento digital, em comparação com o
documento original, apresente desconformidades, tais como:

8.5.11.1 -— imagens destacadas, ilegíveis ou sobrepostas total ou
parcialmente;

8.5.112 - Resolução na digitalização em níveis inferiores ao mntratado;

8.5.11.3 — Preenchimento ou alimentação incorreta de dados dos arquivos,

descrições complementares ou índices;

8.5.11.4 - Páginas sequenciadas na ordem incorreta;

8.5.11.5 - Ausência de documentos ou páginas;

8.5-11.6 — Nomeação de arquivos não correspondente à imagem gravada.ª
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8.5.12 — A Conversão de pr'ocaessos e a entrega dos arquivos com o seu
conteúdo contendo os probiemas descritos no item anterior, ou qualquer outro
que comprometa a qualidade ou fidedignidade dos processos convertidos
poderá ensejar penalidades legais ou contratuais, bem como glosas no
pagamento, conforme previsões estabelecidas no Apêndice li «- Acordo de
nivel de serviço - parte integrante do Termo de Referência e deste Contrato.

8.6-Dasespeciticaçõadosarquivosetetrônicosgeradosnoproccssode
conversão.

8.6.1 - Os arquivos eletronicos gerados conforme etapas estabelecidas no item
5.4 do Termo de Referência — Das deãnições dos serviços a serem executados
e procedimentos de digitalização — deverão conter as seguintes características:

8-6.1.1 - Ser gravado no formato PDFIA (Portable Dowment Format - ABNT
NBR ISO 19005);

8.6.1.2 - Assinados com certilicação digital válida e reconhecida peia
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (lCPBmsil). As assinaturas
devem estar incorporadas ao próprio arquivo PDF, não sendo adn'rilido o
recebimento de assinaturas em arquivos próprios;

8.6.1.3 - Permitir a realização de pesquisas em seu conteúdo textual;

8.6.1.4 - Preferendalmente, nas cores preto e branco, exceto quanto a
digitalização colorida for necessária a legibilidade do respectivo arquivo, ou
quando identificado pelo CONTRATANTE a obrigatoriedade da digitalização
colorida;

8-6.1.5 - Processamento: OCR (Reconhecimento Ótico de Caracteres), de
forma a possibilitar a pesquisa textual nas imagens das páginas contidas em
seda arquivo (PDF pesquisável);

8.6.1.6 - Possuir resolução rnãxima de 300 dpi (dots perinch);

8.6.1.7 - Possuir tamanho máximo de 300 KB por página;

8.6.1.8 - Possuir tamanho n'ráJárno de 10 m por arquivo;

8.6.2 - Na digitalização a tecnologia OCR (Reconhecimento Ótico de Caracteres)
deve ser aplicada a tim de serem criados arquivos no fonnato PDF/A que sejam
pesquisàveis, um documento eletrônico com, no mínimo, 99% (noventa e nove por
centos) de precisão no reconhecimento dos caracteres em relação ao original;

8.6.3 - Deverá ser realizado tratamento das imagens e textos digitalizados em todas
as irnagens geradas, de torna a garantir a nitidez e legibilidade das mesmas.

8.7 -— Acordo de Nível de Serviços (ANS)

8.7.1 - O Acordo de Nível de Serviços (ANS) previsto no Apêndice ll, será
empregado para avaliação do desenmenho da CONTRATADA, conforme os
critérios para o atingimento das metas tixadas em teatros de produtividade,
qualidade, e cumprimento das diretrizes previstas neste documento.

“ª
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CLÁUSULA NONA _ oAs ESPECIFICACOES E QUANTiDADES

9-1 — Das quantidades estimadas:

uma! Anual _ ' '
1 140.000 1.680.000 Página
9.1.1 - A estimativa do quantitativo mensal de páginas digitalizadas foi com
base no estudo técnico pmlirninar elaborado pelo Núcleo de Controle de
Documentos - NCD conforme Apêndice ! do Tem de Referência parte
integrante deste Contrato;

9.1.1.1 - Os quantitativos são estimados, podendo sofrer variações para
mais ou para menos, durante a execução deste Contrato;

9.2 - A área disponibilizada para execução dos serviços, quando for entregue à
CONTRATADA, contará com a infraestrutura elétrica, cabeamento de rede,
iluminação e mobiliário (mesas, cadeiras e annários);

9.3 - O espaço terá a medida aproximada de: Largura: 4,70 menos !
Comprimento: 9,95 metros;

9.4 — A CONTRATADA ficará responsáwal pelo dimensionamento dos recursos
hun'ianos e materiais (computador, scanner, estabilizadores etc.) necessária à
boa execução dos serviços;

9.5 - Os serviços serão prestados de acordo com demanda emitida através da
Ordem de Execução de Serviços de Digitalimção — OESD pelo Núcleo de
Controle de Documentos - NCD cantenna Apêndice Vii do Termo de
Referência, parte integrante deste Contrato;

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA

10.1 - Será exigida a prestação de garantia contratual nos termos do artigo 56 da Lei
nº 856611993, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global estimado do
Contrato;

10.2 - A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, no prazo màn'mo
de 10 (dez) dias úteis, contados da publicação do resumo do Contrato no Diário
Olicial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo, os
documentos relativos à modalidade da prestação da garantia;

10.3 — A inobservância do prazo lixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de penalidades e bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até
o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do Contrato, a titulo de garantia;ª
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10.4 -— No caso de prorrogação do prazo de vigência elou reajuste do valor do
Contrato, a CONTRATADA deverá atual'mar os documentos relativos à garantia, nos
mesmos moldes do estabeleddo no item 10.2;

10.5 - A garantia prestada será restituida ou liberada após o cumprimento integral de
todas as obrigações contratuais, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - oo PRAZO DE ENTREGA E cnrrÉRros DE
nsceemeuªro
11.1— Do prazode Entrega:

11.1.1 — Os serviços objeto desta contratação deverão ser iniciados em até 20
(vinte) dias úteis da emissão da Ordem Inicial de Serviço, podendo ser
prorrogado, se autorizado pelo CONTRATANTE;

11.1.2 — O espaço destinado à CONTRATADA para instalação dos
equipamentos, materiais e demais intervenções necessárias para o inicio da
execução dos serviços estará disponível em até 10 (dez) dias úteis após a
data de emissão da Ordem inicial de Serviço;

11.1.3 — Para cada lote de processos enviado para a CONTRATADA o
CONTRATANTE emitirá uma Ordem de Execução de Serviços de
Digitalização — OESD conforme Apêndice VII do Termo de Referência, parte
integrante deste Contrato, e o prazo para a execução dos serviços de
conversão de prowssos fisicos em eletrônicos (compreendendo recebimento,
higienização, digitalização, conferência, validação, tratamento, certilicação
digital com assinatura eletrônica e devolução ao TCE—ES), será estabelecido
em cada uma das respectivas OESD — Ordem de Execução de Serviços de
Digitalização, conforme metodologia abaixo:

11.1.3-1- A metodologia de muração do prazo para cada Ordem de
Execução de Serviços de Digitalização —- OESD terá como base a
quantidade total estimada de páginas da mesma, dividida pela quantidade
média de páginas por dia (6.400 páginas) — estabelecida no item 4 do
Termo de Referência - Acordo de Nível de Serviço — ANS;

11.1.32 - Quando o multado da equação apresentar número fracionado,
este deverá ser arredondado para próximo número inteiro subsequente;

11.1.3.3 - Para o prazo estabelecido para execução dos serviços será
considerado apenas dias úteis;

11.1-3-4 - Caso seja emitida uma Ordem de Execução de Serviços de
Digitalização—OESD dentro do prazodeexecuçãode outraOrdem, o prazo
danovaOESD—OrdemdeExecuçãodeServiçosdeDigitalizaçãosó
con'ieçaràacontarapósoprazolinal desta;

11.1.4 - Os processos que con-põem o lote relacionado na OESD - Ordem de
Execução de Serviços de Digitalização, poderão ser devolvidos ao
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CONTRATANTE gradativamente, desde que respeitado o prazo Iinal previsto
na respectiva ordem, e serão recebidos provisoriamente pelo CONTRATANTE;

11.1.4.1 - Cada processo convertido remetido ao CONTRATANTE deverá
ser acompanhado de respectivo conespondente físico para os
procedimentos de conferência;

11.2 - Critérios de Recebimento:

11-2.1 - Recebimento PROVISÓRIO:

11.2-1.1 — O recebimento Provisório dos processos remetidos ao
CONTRATANTE será dado no momento da efetiva entrega dos autos fisicos
convertidos no Núcleo de Controie de Decorrentes - NCD, por meio de
listagem elaborada pela CONTRATADA. Nesta oportunidade, será realizada
conferência prévia do quantitativo de volumes, dos procedimentos de
remontagem dos autos e dos documentos que devem ser inseridos após o
procedimento de conversão;

11.2.12 — Os processos convertidos que estiverem em desacordo com as
especiticações e condições descritas neste Contrato e no Term de
Referência e seus Apêndices, ou que apresentarem vícios ou defeitos serão
rejeitados, devendo ser corrigidos ou refeitos sem ônus para o
CONTRATANTE, no prazo de até 03 (três) dias úteis, quando se reaiizarão
novas veriticações, sem prejuizo da aplicação de penalidades;

11.2.2 — Recebirmnto DEFINITIVO:

11.2.2.1 - O recebimento DEFINITIVO do lote constante da OESD — Ordem
deExecuçãodeSenriçosdeDigitalizaçãosedará apósadevoluçãode
todos os processos convertidos, depois de sanadas pela CONTRATADA as
inconsisências que por ventura forem identiticadas. inexistindo correções a
serem realizadas, a ãscatização do contrato emitirá termo de recebimento
detinitivo, liberando o lote para o computa dos quantitativos de produção
mensal e posterior pagamento;

112.22 - A emissão do Termo de Recebimento Detinitivo se dará no
prazoequivalenteaoprevistona OESD-OrdemdeExecuçãodeServiços
de Digitalização a que ele se refere. Esse prazo será contado a partir da
data do recebimento provisório do(s) último(s) processo(s) do teto, não
podendo ultrapassar a 30 (trinta) dias;

112.2.3 - A avaliação dos serviços será objetiva e seguirá os
procedimentos, imposições, fórrrmlas e parâmetros estabeiecidos no Acordo
de Nível de Serviços (ANS) parte integrante do Termo de Referência e
deste Contrato;

11-2-2-4 - Caso a CONTRATADA se recusar a reformular os kras em
desacordo, ou no caso de a reformulação não ocorrer no prazo previsto,
estará a CONTRATADA incorrendo em quebra de contrato, sujeitando-se à
aplicação das penalidades previstas contratualmente;
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11.2.2.5 - O recebimento detiniúvo do serviço, não excim' a responsabilidade
da CONTRATADA pelo pe&ito estado do serviço prestado, cabendo-lhe
sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua efetiva util-ção.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E DA
FISCALEAÇÃO

12.1 - A fiscalização é a atividade exercida de modo sistemático pelo
CONTRATANTE objetivando a veriiicação do cunprimento das disposições
contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos;

12.2 — A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores
formalmente designados pela Administração, a quem cormete:

12.2.1 - Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da
execução do contrato, objetivando veriiicar o cumprimento das disposições
contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos;

12.2.2 — Dirimir possiveis dúvidas que surgirem para a fiel exemçãc do
Contrato;

122.3 - Anotar em registro próprio, com-nicandc ao preposto da
CONTRATADA as irregularidades constatadas, informando prazo para sua
regularização, propondo a Adnªrinistração, quando for o osso, a aplicação das
penalidades previstas na legislação pertinente.

122.4 — Monitorar os indicadores para avaliar a prestação dos serviços
conforme ANS.

12.3 - A fiscalização poderá apontar quaisquer serviços quando entender que a sua
execução está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos neste Termo de
Referência;

12-4 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização
do contrato serão submetidas à apreciação da autoridade superior do TCEES, para
adoção das medidas cabíveis, consoante disposto no art. 67, 55 1ª e 2“, da Lei nº
856611993;

12.4.1 - As decisões e providências sugeridas pela CONTRATADA oo bigodes
imprescindíveis, que ultrapassarem a competência do Gestor do Contrato,
deverão ser encaminhadas à autoridade superior, para a adoção das medidas
cabíveis.

12.5 - Exigências da liscalizaçãc, respaldada na legislação aplicável, no Termo de
Referência, no Edital e no Contato, deverão ser imediatamente atendidas pela
CONTRATADA;

12.6-0descumnmmtalwmrdaldasdemisobngaçõesereeponsabiãdades
assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas,
previstas neste Termo de Referência e na legislaào vigente;
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12.7 - A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla
ação da tiscaiizaçâo, bem como atender prontamente às solicitações que lhe foram
efetuadas pelo CONTRATANTE

12.8 - A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Administração Púbtioa
não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer
irregularidade:

12.9 - A corrumicação entre a fiscalização e a CONTRATADA será realizada atraves
de correspmdência oficial, anotações, registros no Relatório de Serviços, e-mail e
quaisquer outros manisrnos disponibilizados pela CONTRATADA e aprovados
pelo CONTRATANTE;

12.10 - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela
execução de todos os serviços, a Administração reserva—se o direito de, sem que de
qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer 3 "Tais ampla e
oornpleta fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

13.1 - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

13.1.1 - Designar servidor para acompanhar a execução e fiscalização dos
sendçoscontratados, comresponsabilidadedefazeranotaçõeseregistrosde
todas as ocon'ências, propondo a aplicação das penalidades pre-vistas na
legislação, nos casos de inexecução total ou parcial do contato, sob pena de
responsabilidade;

13.1 .2 - Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Contrato e
no Termo de Referência;

13.1.3 — Propiciar à CONTRATADA as facnidades necessárias a fim de que
possa desempenhar normalmente a prestação de serviços, incluindo acessos
íisicos e virtuais para a equipe da empresa, tais como logins de rede e acesso
aos servidores, entre outros, sempre que se tizer necessário para a execução
dºs sem;
13.1.4 - Fornecer a CONTRATADA todas as informações relacionadas com o
objeto deste Contrato e no Termo de Referência;

13.1.5 — Notilicar, por escrito, a CONTRATADA, toda e qualquer irregularidade
constatada na execução dos serviços;

13.1.6 — Rejeitar os serviços realizados em desacordo com as obrigações
assumidas pela CONTRATADA, estabelecendo prazo razoável para sua
correção;

13.1.7 - Efetuar os pagamentos a CONTRATADA na forma e nos prazos
previstos neste Contrato, após o cumprimento das formalidades legais.

13.1.8 - Manter, junto à CONTRATADA, devidamente atualizado, seu cadastro
desemidoresautorizadosadermndarosserviçoscontratados.
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13.1.9 - Manter regular o licenciamento dos softwares que, porventura, seja de

sua competência, em observância à legislação vigente, não podendo a
CONTRATADA vir a ser responsabitizada por qualquer penalidade advinda do

seu desmmprimento.

13.1.10 — Serão fornecidos pelo CONTRATANTE os seguintes itens para

execuçãodosserviços:

13.1.10.1 — Instalações Hei—s e mobiliárias adequadas;

13.1 -102 - Ramais e aparelhos teiefônicos em quantidade compatível com a

demnda de chamdos previstos;

13.1.11 - Monitorar os indicadores para avaliar os serviços prestados pela
CONTRATADA.

13-2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

13.2-1 - Prestar o amico de acordo com as condições e prazos propostos
neste Contrato e no Edital do Pregão Eletrônico nº 006/2019 e seus anexos,

parte intrante deste Instrumento;

13.2.2 — Manter, durante toda a execução contratual, compatibilidade com as

obrigações assumidas, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº
8666/1993“:

132.3 - Fornecer mão de obra especializada para a execuáo dos servims;

13.2.4 - Efetuar pagamento todos os encargos trabalhistas, previdenciários,
tiscais e comerciais resultantes da execução da contratação, como estabelece
no art. 71 da Lei n'“. 8666193;

1325 - Registrar as ocorrências havidas durante a execução do Contras:), de
tudo dando ciência ao CONTRATANTE, respondendo integralmente por sua
emissãº:

132.6 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por
quaisquer danos e prejuizos, materiais ou pessoais causados pela
CONTRATADA, seus enpregados, ou prepostos ao CONTRATANTE, ou a
terceiros;

13.2.7 -— ºbservar as prescrições rotativas às leis trabalhistas, previdenciárias,

tiscais, seguros e quaisquer outros não mencionados, isentando o
CONTRATANTE de qualquer responsabilidade:

13.2.8 - Não transien'r a terceiros, por quakruer forma, nem mesmo
parcialmente, a exemçâo do contrato, nem subcontratar quaisquer das
prestações a que está obrigm, sem anuência do CONTRATANTE;

13.2.9 — Designar um preposto para representa-la na execução do Contrato,
informando nome conpleto, CPF, e—mail e telefone de contato e do substituto
emsuasausêncras;
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13.2.9.1 - O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões
relacionadas às faturas dos serviços prestados;

13.2.10 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas"
expensas, no total ou em parte, os serviços em que foram verificados vícios,
defeitos ou incorreções;

13.2.11 — Responsabilizar—se pela conservação dos documentos que estiverem

em seu poder durante a amouçãc, tanto dos serviços de guarda, quanto dos
demais descritos no Termo de Referência e neste Contrato;

13.2.12 - Realizar todos os serviços em conformidade com as especitícaçõa
técnicas, pelo preço ofertado, no prazo acordado, fornecendo todos os
recursos materiais e humanos para a completa e qualilicada execução:

13.2.13 — Apresentar os relatórios sobre os serviços executados, mensalmente

junto com a faturaInota liscal, sob pena de aplicação da sanção de nurlta de
mora ou outra sanção administrativa cabível;

132.131 - O relatório mensal deverá constar a produtividade detaH'Iada,
descrevendo o número de páginas produzidas, importadas com sucesso
para e—tcees;

13.2.14 - Assumir a responsabilidade pela qualidade dos serviços prestados;

13.2.15 - A CONTRATADA se sujeitará a mais ampla e irrestrita liscalização

por parte do CONTRATANTE através de servidores, por este indicado, como
tiscais do contrato;

13.2.16 - Responder exclusivamente por quaisquer danos que eventualmente
venham a ser causados nos documentos, por si, quando do arquivamento,

movimentação, manutenção e transporte ou frete do objeto contratado;

13.2.17 — indicar nominatmente prolissional para supervisão, ecomnação e
controle dos serviços contratados, que awnpanhará as visitas térmicas do
CONTRATANTE durante as quais reunir—se—à para aferir a aceitação continua

dos serviços e tomar conhecimento de eventuais reclamações e reivindicações
apresentando soluções.

13.2.18 —- Zelar pela documentação manuseada, dotando as providências
necessárias para manter o Arquivo sempre [mmo e higienizado;

13.2.19 - Substituir imediatamente o prolissionai que seja considerado inapto
para os serviços a serem prestados, seja por incapacidade técnico:, por adoção
de atitude inconveniente ou por ausência de urbanidade quando do
desenpenho de suas funções, bem como quando venha a transgredir as
normas disciplinares vigentes no âmbito do CONTRATANTE;

132.20 - Assegurar a transferência de conhecimentos adquiridos ou
produzidos, relativamente a serviços em andamento, para outra ermresa
CONTRATADA, nos termos que venham a ser pelo CONTRATANTE delinidos,

especialmente no uso em que o Tribunal de Contas decida pela passagem de
serviços em andan'rentc, hipótese esta a ser verilicada, notadamente, quandoªAssinado digitalmente. Conferência em www.tce.es.gov.br  Identificador: 71DD8-BF28C-DB4F5
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do encerramento do mntrato em tela, garantindo—se, assim, a continuidade dos
serviços de gestão documental, de mira adequada e segura;

13.2.21 - Deverá realizar os serviços nas dependências do CONTRATANTE,
devido às características porventura sigilosas dos documentos a serem
digitalizados;

132.22 - Assinar Termo de Confidencialidade & Não—Divulgação - Apêndice V
do Termo de Referência, parte integrante deste Contrato, conprometendo—se a
não divulgar sem autorização quaisquer informações a que tenha acesso no
processo de digitalização junto ao CONTRATANTE;

13.2.23 - Deverá deletar os dados relativos ao CONTRATANTE de forma
definitiva de todos os equipamentos utilizados para execução do objeto
contratado, o que será conferido pela equipe técnica do Tribunal a lim de que
seja preservada a conlidenoialidade da prestação de serviços;

13.2.24 — A CONTRATADA deverá apresentar junto às notas íisoais,
comprovação de sua adimplência com a Seguridade Social — Certidão Negiiva
de Débito - CND, com o FGTS - Certilicado de Regularidade do FGTS, com a
Fazenda Federal e a Justiça Trabalhista, bem como a regularidade de impostos
e taxas que porventura incidem sobre o objeto licitado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES

14.1 - Na hipótese de descumprimento, por parte da CONTRATADA, de quaisquer
obrigações delinidas neste instrumento, ou em outro documento que o
oomplemente, serão aplicadas as seguintes penalidades, alternadas ou
aounmlativas:

14.1.1 - Advertência, nos casos de pequenos descumpriu-entos do Contrato
que não gerem prejuízo para o CONTRATANTE;

14.1.2 - Multa de:

14.1.2.1 — 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, limitado a 10%
(dez por cento), inddente sobre o vaiar da Ordem de Execução de Serviços
de Digitalização — OESD, nos casos de descumprimento do prazo para
mesmo dos serviços;
14.1 .2.2 - até 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, em caso de
inexecução total do objeto;

14-123 - O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas a
CONTRATADA;

14.1.2.4 - Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido
pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, o débito será encaminhado para
inscrição em dívida ativa;

14.114 -— Sem prejuízo das multas e demais coninações legais previstas no
contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal daªAssinado digitalmente. Conferência em www.tce.es.gov.br  Identificador: 71DD8-BF28C-DB4F5
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Administração, nos casos enumerados no art. 78, inciso I a Xlt e XVII, da Lei
nº 8666/93;

14.125 — A nulla pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as
penalidades delinidas nos itens abaixo:

14.12.51 - Suspensão Temporária de Licitar e impedimento de
contratar com o CONT RATANTE por um periodo de até 02 (dois) anos,
nos casos de recusa quanto a assinatura do instrumento contratura ou a
prestação dos serviços;

14.12.52 — Declaração de lnidoneidade para licitar ou contramr com a
Administração Pública, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os
atos que visam frustrar os objetivos da licitação ou contratação, tais col-rn
conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração
falsa.

14.12.53 - Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Espirib
Santo e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramnto
de fornecedores e que se refere o inciso XIV do art. 4“ da Lei nº
105202002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

142 — Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109
da Lei nº 866611993;

14.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo CONTRATANTE
após a devida notilicação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia;

14.4 - A notilicação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência, com aviso
de recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e
a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de
entrega das razões de defesa;

14.5 - O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a
contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo
estabelecida no art. 110 da Lei nº 866611993;

14.6 - A aplicação da sanção declaração de inidoneidade wrnpete exclusivamente
ao Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do estado do Espirito Santo,
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) diªs;
da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de
sua aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

15.1 — A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as
consequências contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das miles e
penalidades previstas neste instrumento;

15.2 - Constituem motivo para rescisão do Contrato:

I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especincações ou prazos;

Assinado digitalmente. Conferência em www.tce.es.gov.br  Identificador: 71DD8-BF28C-DB4F5
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ll - O cumprimento irregular de dàusulas contratuais, especilicacões ou prazos;

lll — A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

impossibilidade da conclusão da prestação dos serviços nos prazos
estipulados;

IV — O atraso injustilicado na prestação dos serviços;

V—Aparalisaçãodaprestação dos serviçossemjusta nusaeprévia
conwnicação à Administração;

Vl -— A subcontratação total ou parciai do seu objeto, a associação da
CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferênda, total ou parciai, bem

como a fusão, cisão ou incorporação emresarial;

Vil - O desatendimento das detemiioacões regulares da autoridade designada

para acompanhar e liscalizar a sua execução, assim como as de seus
superiores;

Vlll - O cometimento reibrado de faltas na sua execução, anotadas na forma

do 5 “lº do art. 67 da Lei nº 856611993;

lx — a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X—a dissoluçãodasodedadeouofaledmentodocontratado;

Xl - a alteração social ou a mdilicação da finalidade ou da estrutura da
empresa, que prejudique a execução do Contrato;

Xll — Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,

justiiicadas e determinadas pela máidma autoridade da esfera administrativa a
que está subordinado o CONTRATANTE e exarada-s no processo
administrativoaqueserefereoContrato;

XIII - A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando
moditicação do valor iniciai do Contrato além do limite pennitido no 5 “lª do art.
65 da Lei nº 8.666" 993;

XIV - A ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente
corrwovada, impeditiva da execução do Contrato;

XV - A ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente
con-provada, impeditiva da execução do Contato;

12.2.1 — A decisão da autoridade cmrmetente, relativa a rescisão do Contrato,

deverá ser precedida de jusliticativa fundada, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

15.3 — A rescisão do Contrato poderá ser:

l - Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos caem
enumerados nos incisos I à XII do item 15.2;

ll - Consensual, por acordo entre as partes e reduzida a termo no processo da

licitação, desde que haja conveniênda para a Adminisuação;

%Assinado digitalmente. Conferência em www.tce.es.gov.br  Identificador: 71DD8-BF28C-DB4F5
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ill - Judicial, nos termos da legislação.

15.3.1 - A rescisão adninistrativa ou consensual deverá ser precedida de
autorização escrita e hindanientada do ConseIheiro Presidente do Tribuna! de
Contas do Estado do Espírito Santo.

CLÁUSULA oÉcruA SEXTA - DA ALTERAÇÃO oo CONTRATO

16.1 - A atteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste Corum
somente se reputara' válida se tomada nos termos da lei e expressamente através de
Termo Aditivo ou Termo de Apostilamento, que a este Contrato se aderirá.

CLÁUSULA DÉCtMA sÉrm - DA LEGISLAÇÃO APLICÃVEL

17.1 - Aplica-se à execução deste Termo Contratual, em especial aos casos
omissos, & Lei nº 85691993.

CLÁUSULA DÉCIMA orrAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1 — O referido Contrato será pubiiudo, em resumo, no Diário Oficial Eletrônico
do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, dando—se cumri-mento ao
disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.66611993.

CLÁUSULA oÉcruA NONA - DO FORO

19.1 — Fica eleito o foro de Vitória, comarca da capital do estado do Espirito Santo,
para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste
instrumento, renunciando-se expressamnte & qualquer outro, por mais privilegiado
que seja;

E por estarem, assim, justos e acertados, assinam o presente Instrumento, após lido
e achado conforme.

VitórialES, 15 de mio de 2019.

Sérgio Aboudib Ferreira Pinto Erivan Farias Pinheiro
Conselheiro Presidente EP Imagem Ltda - ME
CONTRATANTE CONTRATADA

EP IMAGEM Ltda
Err-ivan Farias Pinheiro

Diretor Administrativo

Assinado digitalmente. Conferência em www.tce.es.gov.br  Identificador: 71DD8-BF28C-DB4F5
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no ESTIBG no mima saum

ANEXO ]

Descrição
Resumida

QuantiMe

Anna!

Unidade Valor
Unitário

R$

Valor“
Total

Contratação de empresa
especializada na prestação de
serviços de apoio administrativo
para realização de atividades
de conversão de processos
físicos em eletrônicos,
compreendendo as operações
de meebimento, higienização,
digitalização, conferência,
validação, tratamento,
certificação digital com
assinatura eletrônica e

devolução ao Tribunai de
Contas do Estado do Espirito
Santo — TCE—ES

1 580.000 Página 0,102 1 71 5.560,00.

Assinado digitalmente. Conferência em www.tce.es.gov.br  Identificador: 71DD8-BF28C-DB4F5



APÉHDICE "

soonoo oe NÍVEL DE seevlço

1. Mensalmente, s FISCALEAÇAD uennosrs o oun'urimento pela CDMTRATADA

dos niveis mínimos de serviço. por meio de oomroles prop-rios realizados nos
Wnios diários de execução dos senioos.

2. Ds níveis mínimos de serviço serão analisados tomando por base os seguintes
de [atores de controle:

. Fssor1 — menddede de pepitas digitalizadas;

.- Fator 2 - quantidade de não-confomidades.

&. Ds pagamentos poderão sofrer gloses senpre que os niveis mínimos de serviço

não forem eiingidos.

4. Fstori -a1nnddadedepàginudiqihlizadas—proomo convertidos
devolvido para conferiu-oil do CDHTRATME.

4.1. A quantidade media de páginas digitalizadas por dia não poderá ser inferior a

me mines. salvo se o não siingirnento deste ousoiitstiuo se der por
problemas omsioomos pelo CDNTHATAHI'E-

442; A periodicidade de medição será mensal;

4.3. Fonte de dados para apuração: Reiatório Mensal de Prooessos Eonverlidos:

4.4- A metodologia para apuração de quantidade de páginas digitalizadas por dia
terá como base a equação abaixo?

onu—= Teo—ions, onde

Didi-!: e quantidade Nádia de páginas por dia:

TPPM: e o total de páginas digitalizadas por ITIÉ'E; e

EDU: s e quatidade de dias úteis trabalhados no periodo;

4.5. Caso o quentiialiuo minimo não seja atingido e CÚHTFATADA poderá ter seu

pagamento giosedo oonfonne tabela abaixo: _



4.5.

4.1

4.3.

Tabela 1 — Gteea Fatnr 1 - nie eumprlrnente dee quantitativas minimas

É;: neta- lnctie- em Fm"
:. = 95% mi. me % devagªr—ade na mãe

-—-£;; BJS—% “1% Bããbdeveler apurada na mee

*: 35% 2% Eri-'E de valer mumia ne mªe

Geme página digitalizada entende-ee cada um das Iedee da falha, Aeeim. para

uma falha que eentenha infenmçúee inpreeeee nee duee feeee de pap-ei
serán eernputedee duee páginas. digileiizedee. Tambem será computado me

pàgina dlgilelizede. ee deeumenlee ineeridee durante e preeeeee de
eenvereâe, mim ee eaeee inicial e úneL ee terrrne de eenuereàe de preeeeeee

fíeieee em eletrônieee. ee relatórios de situação de preeeeee Heine digitalizada.

A beee de celeure pare epl'teeçãe dee pereentueie de ghz-ee de Feler 1 eerà ::

vaiar total de fatura referente ee mês em que fui apurada e quantitative de

pàginee.

Ú valer devide após eplieeçàe de gíeee de Fator 1 será eaieulecle com base na

equação abaixe:

VDF1 = TFHA " IGF1, ende

1||.II'IIIrF1: e :: velerdevi-de após e aplicação da gleee de Feter 1:

TFMA: e tela] da fatura de mãe de apuraçãe;

IGF1: & :: indice de gteea referente de Fater1;

5. Fnter 2 - Quantidade de nie conformidades

5-1. A euentidade núncime de nee-mnfenweede eerà medida per eeerreneia

apurada nenealmente. eeneideradn tem eeeitàveie ee quantitative-ª.;
EDHEÍEHÍES de Tabela 2:



Tabela 2 — Guaniidade minina da nin-nnnfurmidªda

Linl-
“ Dinamic-iu lil *— Ouvind-W

mari—GII m
1 Daia-rada Wanna humus páginasmuuliume 1
2 Páginas ªnunciadas na DNI-am mann—Ha 3

W dada-andas. Hagª—raia. hurt-ai: nu abraçam,
] quando :: pruhlarna da mail:-HIM não simer mimada &

mn o mm angina];

4 Errº na pl'EE-I'IÚ'IIH'IEI'IÍD da Turma da Emwmiàn 4

Em: nn identifmaçân (Human,—,na mmplmmenharª] nu na

5 Equina-1 dm. arquiva da: vdm digrtallzadna apaz Einwçáanamha uma; mil-Hm uma“
Hummm exigida ru: Manta de mmm-nào-

& Danada—dmrfulhaam branca 1D
? Ewmpmimwmwawiªmmm Em (um da W Haim chamªda)

5.2- Casa :: quantitativa rnàdnm aceitável de amnéndaa aaja Euperada. &
CENTRATÁDA pt:-dará ter seu pagamnta ghaada Dunia—nm tabela abaixo:

Tabela 3 — Em Falar 2 — nau :umle'l'IInID das quanlitatiwna minim

Tina uma: Wmum “GI-u—
1 Eu nª de mªntras 3-1 E.CHE— —
2 Eu nª da ocºrrênciª =* 3 2.555 —
3 Se nª de ocorrências =* E 03%

ll Senª Ch.—ªfigura; 1,0%
5 SE nªchamrrérmlaª E — 13% —
E- Se n"de W “.=- ª*HJ [15%
? & nªda—n;;Érdà =- a m,

;- mililna dl uhull - fitar 2 12,5%



5.3. D pereenlual de gleaa de Fater 2 e cumulativa e sera mutade apenas uma
ver. por eeeneneia. senpre que aquanlitalivaaeeitauelde illemferauperado.

&& Ú indlee de gleaa de Falar 2 [IGFZL sera mªle pele amaria dee
percentuais de glaaa aplieadea par lipa de ocorrência. Ruanda unitaria aa

percentual && "em de 12%“ mniern'la tabela 3.

5.5. A base de calmla para apãeaçàe da gloea referente ao Falar 2 e a valer

deuldeapóaaaplicaçâadaglaaadeFater1NDFll.

5-6. D valor devidº apúa aplicação da glosa do Fator 2 Será ealmlade cem base na

equação abaixe:

UDF? = 1ll'IIIF1 " um — Ita-“Fªl, ende

VDF2zeeualerdeuideapúeaaplicaçaedagloaade Fater2:

VDF1reevalordeuiduapóaaapHcaçàoáaglmadeFater1;

IGFZ: e e índice pereentual de gluaa referenle da Fater E;

5. Cálculo de valer total da gleaa

8.1. D valer linal a eer gleaade pelo deamnuarimente dee niveis aceitar-rele des-te

acorde aera calculada nem baae na equaçãe abaixe:

UFG = TFIML — UDFÉ, ºndª.“

1lll—*É» = 1|ul".'5|lr::l* Final a ser gleaade

TFMlªu: e total da [atum de más de apura-ção:

UDFZ: e a valer devido enche a aplicação da glosa da Fator 2:

5.2. D valer fll'tªl a aer ghaada [UFG] sera deaeantade de pagamento dee eenrlçea

executada: na mãe eubaequenle ae mae de apuração:

1 Gomldemçâea Finais

?-1. Da processe-a em que lerem enemtradaa não-mniemúdadee de Fater 2, serão

dewhrldaaaeantramdaparaaaeeneçúea.Paraeaeeeeaaeaeprazede
devem:;ae será de 24 heraa após e envie.



T.E.

?.3.

?.4.

DE DI'ÍH'IEiI'DE ED [ams—entar. diaa apúa :: inicia da execuçãa dns ae:—Aços serán

comida-adm num: período deadaptaçàoannndeladeexecuçàumme
emm+ Dummªpedodummnmaequamidadeemnidade
(Palm 1 & Falar 2] EEI'ÉD reáizndnã, anne-tantu. msn as lin-ites aneitàueia

ae.-hm descun'mridna. apecilicamnte dur-aum eme período. a valºr da glosa
nàc— será des-canudo.

Ainmdegmnâaemúàaphmuidadedassançãesmm
Çantratu nelebrado entre 35 mªs.

Amhúdênúadasmmdenàu-mnhnmduFmapmãms
mnaemtim. pode-rá ensejam reads-anda Dunham-



Wii:-,a m

Certiicado da Digitalização & Conversão de Fromm

CERTFIJD que+ em cumprimentº au Contrato Mm. celebrada ature :: Tribunal
deEmtzsdaEsta-dudaEspirttu SEND-TCEESEEEITIHEE-Emm
m proved-emm mm & climatização integral dua autua da Pmms-a TC
Mm. mantendo um mtuu-nat. & te.-alma & conferência falha a falha do seu
cºnteúdo:

CERTIFICO que, o conteúdo das arquivar; etehõnima conterem Integralmantu mm
na nrtginaia da rap-activo pra-uam. & que autua mts—ticas mem às
Wa mm na Adiga 3% Parágrafo Único, Inciso IL atineas I:. c. d. f. g e
h. da Irrsh'uçáu Hawtin 35 de 15H212D15 (disponivel em:
umª Humm tt ELE.—5 qm br-'wg:çnrater|L-'L1taiu'ftd5-ª£u1PDT.-0155 2515 Deapªzrªuclj'jujãfua-

5Dbre-tramitª:tLÇT'fmª-JWÇBºm"-.Eu-PrÚCEESD-Cúntrúle—EIEDIriu--Eletrºãêti3'-':hBª1t'ilCÇj_-
1 Edil :

CERTIFIGD, atada que:

Nãº fºram encontrados objeto-a fisicas; uinmladns &] este pruma-.Eu:

Foram encontradas objetos Baiana vinmlados & este mamãs-n. contªr:-une
lab-ela ahaim:

Humm: Falim- JTtpu tt- aquí-Hua

:—

Declara estar ciente da manilha-Jt civil & natal. nas Em da Iagialaçãu utgmte. miam
=r$ procedimentos de digitalizaçãº & mumu-.au de pmm5 "sima em ateu-anima.

What-tima
Empatia xampu:WMM ,ª-_.H



JAMIE- N

RELATÓHD DE m DE FMCEEBD FEED DI'EÍTÁLIZADD

Gumm : um & camarim: dna autua lie-im; nadam que :: mm na seguinte: wunêndan na mam-Ha'Fran-ln: um

& mui-Much

1'1 mm:-m.

uma J' !

'I. ir:-II?"! ' ª-_-'I.!..L;l" 1.1 .1:""'i-' "'||-|"' .. I':: ' il"'.'|l|lI-|l : 1 .|" _; [:“ :u-|-'.



Mªmma-mnha:-
1- Fanadenuneraçándupàgu'a. mammamnmmtumm]mªmmmmwmmªm.
2- HWMWMW:DuamMnmmmmmmame—naum.
3. RadamªnmesHÍMuuammmmmim
#M'I Faina-luma.

4. Famª—agirá: Mmmfímpmialgmnapàgim ilegível

5 Eahudúnunmaçãade pàgina: Emrr'rpm- da pàgma 119 va paa pàgina Em

E kamimuduúumúnammmmmmm
? WMHWDWMdmmemwm-esm

&. Mªmmmaammammm.mmmm.m
narnia-umhamàmquaãammfmúmdnmjwuàwmimdaaldmnWMMnWML
5 MmmM-ÇWmmmmnquWMWDMnWata].
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EP IMAGEM LTDA - ME. pn-r intennádiú de mu mmm lagar ERWAN
FARIAS PINHEIRD, doravante designada aimiealmnte RESFÚNSÁUEL, se

cun-mran'rere, pur inten'nédio do presente TERMD DE CDNFIDENGIALIDADE, & não

divagar nem mutação quaiaquar inhrrnçúes de propriedade da “IREI—AL [E
amas na arm na espiar": ama, duravam Mlmnle daignadn
TCEEE,EJ"!1 mnfnrnidade naun aa ae.-Quintas dáuauha & mrdiçõea:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DRESPÚHSÁVELramnheneque,emrazàudaauapreslaçãadeWan
TRIBUNAL DE CDHTAS DD ESTADD DD ESPÍRITÚ SAHTD. causa;-nte ::

Ganham Nª D133'2019. mªtam: em 150532019. rrantém mntatn com inflamações

púquWEWWanWms-agmdnde negúm, Enna
infomações devem ser hatadaã mnhdenúalrmnte sub qua-Equal M E não
podem ser divulgadas & terceiros; na: ªdmiradora ai ae indmndu as servidora da

TDEE5 E empregadª da RESPÚMSÁVEL. sem & expresaa & each-ta autorização da

representante Iegal signatária do cºntrato ara referida,

CLÁUSULA BEGUHDA

As infanm'áea & EEI'EITI tratadaa mnidenuialmente Eãn aquelas ass.-im mnãidemdas

thadoTrihunalque,por5uanaturaa.nàumuunàadeuerlam5&rde
mnha—cinema de Efraim* laia MT

|. Dummmlaçbes. uma Mm primas—na mm infºmações mnhdenciaiã;

II. VªlDI'EB E Enfnrn'laçâes de natureza Enamira, adn'tiniatfatiua, contábil E juridica

cúuauu TERCEIRA

Ú REEPÚlª-ISÁVEL reconhece que as referência dos incisos da Cláursula Segunda

deste Terrm sãº «raramente emumlilicativaa & que outras hipóteaeã



eeniideneiaiidade que já eaiatam eu venham aer een-ie tal eehnirtaa ne future devem

aer metida aeb aigiie.

Parágrafe Úniee * Em eaae de dúvida acerca da natureza eenlideneial de
determinaria inferrnaçãe. e aaarºeuaàvEL devera mente—Ia aeb aigile até que
venha a aer atualiza-de expreaeamente pele repreaentante Legal de TCEES.

signatário de CÚNTRATD Hª 01332019. a trata-ta âterenterrenm. Ern hipóteae

dguma a armar-tia de manifestação expreaaa de TCEES podera aer interpretada
emm iiheraçáedequalquerdeaeenmmmiaaea era aeaun'iidue.

CLÁUSULA QUARTA

e REaPeusAvEL reeeittera. ae termina de CDNTRATÚ Nº ararama para imediata

devetuçãe ae TCEES. tecle e qualquer material de propriedade dee-te. inclusive netaa

peeaeaia envelvende materia aigileea a este relacionada regiane de deeurnentee de

quaiquer natureza que tenham aida eriadue, marina eu mantidas aeb aeu eentrele eu

peaae. aaja de seus mregadua, greataderea de aenrr'ge. mente:-. eern FIDE-UIQ

empregatieie eu evenmal earn e RESPÚHSÁVEL. aaauminea e eerrprerrúaae de não

utilizar qualquer iniermaçae aigiieaa eu eeniideneiai a que terre aeee—ae enquanto

mnhatade pelo TDEES. Tetine ea equiparnentea utilizadas para a realm dna
serviram de aranha!) deveria ter dadea tenperàriwa apagadas. e eenferidua pela

equipe técnica de TCEES agua e termina dna aemieea. Han eera perrritide a
uhªlizagào de qualquer tipo de Mangia e mídia meire! das entire-gadge- da
CDNTRATADA para garantir a cópia de infwmçõea

Parágrafo Únieu - Ú RESPÚNSÁVEL determinará a tedea ea aeua enuregedna. e

preetacteree de aeruiçea que eatejarn, direta eu indiretamente. enueiuidee earn a

preataçae de aeruiçea ebjete de CÚHTRATÚ N" 131332019. a ehaewânraa de

preaenE Terme e a aeainatura de Termee individuaia adelante tudaa aa precauções»

ermdidaa paraqueaehrigaçbeemurldaadepreeenteh'ratrumtuaehmefetivar-ente ehaeniadaa. ,
CLÁUSULA QUIHTJI.

e V
1-3



e RespeNsAuEL obriga—se a tnfprrrtsr inªredistan'rente ae TCEEE qualquer vislaçãs

das regras de sigilo sra estabelecidas que tenha uesrridu por sua aps-:: uu emissão,

independenten'ente da existencia de dele. bem sem de seus megawatts e
preposto.

sutusuu sexta

D desarmamento de quaisquer das cláusulas da presente Terrnu aearrears a

responsmmdade adnirústrstiwa, civil e criminal dos que. vaadernente.
estiverem enusluides nu pesamrimentp uu viºlação

cutusuu sÉTm

As obrigações a que alude este ínstrunentu perduraràp ineiusive após a cessação
de vincule senti-atual entre e Resetar-resse. e :: TRIBUNAL DE cer—mes De
ESTADD DD ESPÍRITÚ SANTÚ e abrangem as inhnrações presentes e futuras.

causem errava

:: RESF'DHSAUEL se mmmete ne suerte de camente objeto de presente
Ter-nn. a apresentar as TCEES declaração individual de adesão e aceitaçãº das

presentes cláusulas. de cada integrante uu parlidpante da equipe que prestar eu

1ater & prestar us Mess especiªlizadas na CÚHTRATÚ N'“ Dt 32019.

VitóriaíES. 15 de "tatu de 2019-

Representante Legal da Empresa:

Neme: Erivan Faltas Pinheira Cargomeçâo: sede adrrúnistradur

CPF: “9.315-431 - 91 Tetetpns; (61) sua?-4345 ,

Deeurnente de Menti-dade inúmerp. data. emisserli esesrmzeee DETRAHIDFIºE—mail: epimapen'rªepimagempemhr ' |

ª-llll
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�omp��� �o �r�sid�n�� do ���-��, dirigir o �ribun�l

� s�us s�r�iços �uxili�r�s; dirigir �s s�ssõ�s pl�ná-

ri�s, obs�r��ndo �  �z�ndo !umprir �s norm�s l�g�is

� r�gim�n��is; d�r poss� �os �ons�lh�iros, �udi�o-

r�s, �ro!ur�dor�s do Minis�ério �úbli!o jun�o �o �ri-

bun�l � s�r�idor�s do �ribun�l, d�n�r� ou�r�s !om-

p��ên!i�s !on orm� ��gim�n�o �n��rno"

��mbém é d� !omp��ên!i� do �r�sid�n�� �xp�dir

��os d� nom��ção, �dmissão, �xon�r�ção, r�mo-

�os m�mbros, �udi�or�s � s�r�idor�s do qu�dro d�

p�sso�l do �ribun�l" �lém d� !on!�d�r li!�nç�,  é-

ri�s � ou�ros � �s��m�n�os �os �ons�lh�iros, �udi-

�or�s � �ro!ur�dor�s do Minis�ério �úbli!o jun�o �o

�ribun�l;

�o �r�sid�n�� !omp��� �ind� d���rmin�r � r��liz�-

ção d� !on!ursos públi!os p�r� o pro�im�n�o dos

!�rgos d� �udi�or, �ro!ur�dor do Minis�ério �úbli!o

jun�o �o �ribun�l � d�qu�l�s qu� !ompõ� o s�u qu�-

dro d� p�sso�l, b�m!omohomolog�r os r�sul��dos"

��l� on�# $%&' ((()-&&*+
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